Titulo: Coprodução de Agenda e Normas Locais: o caso das feiras da agricultura familiar da patagônia argentina.

Resumo: Este artigo analisa o processo de coprodução de agenda política e normas locais a partir das feiras da agricultura familiar na Patagônia Argentina. O estudo parte do contexto de crise multidimensional gerada pelo modelo agroexportador hegemônico, que provocou a desestruturação dos sistemas alimentares locais, concentração de terras e perda de soberania alimentar. Como resposta, emergiram 53 feiras, impulsionadas por agricultores, consumidores e sociedade civil, representando inovações organizacionais, comerciais e produtivas baseadas na economia solidária e agroecologia. A pesquisa analisa, em particular, as 26 feiras que conseguiram a sanção de normativas locais. O estudo demonstra como a alta visibilidade dessas feiras, instaladas em espaços públicos centrais, as tornou um problema público e catalisou um processo de agenda-setting. Através da mobilização de recursos e da negociação, os atores envolvidos conseguiram inserir o tema na agenda governamental. A coprodução das normas locais (ordenanças e regulamentações) resultou de um processo participativo que incorporou dimensões como comercialização direta, segurança alimentar, proteção ambiental e inclusão social. Conclui-se que essas feiras não só constituem sistemas alimentares alternativos, mas também foram fundamentais para coproduzir um marco normativo local que as contempla, institucionalizando práticas e legitimando seu papel no desenvolvimento rural sustentável.
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Introdução:
	No final dos anos 90, na Argentina, consolidou-se um sistema de desenvolvimento rural que visava modernizar o campo com o uso intensivo de terra e água para a produção de matérias-primas, como milho, soja e trigo. Embora esse modelo tenha gerado vantagens econômicas, também trouxe consigo consequências para os sistemas tradicionais e regionais de produção agrícola que forneciam alimentos até o início dos anos 80. Esses sistemas foram desestruturados, levando à perda de biodiversidade, à concentração de terras, provocando assimetrias e conflitos econômicos, sociais, ambientais e políticos(Aranguren et al., 2022; Borges, 2009; Ferreira, 2022; Gras & Hernández, 2021).
[bookmark: ZOTERO_BREF_y8hRu0luIhsS]	Esse modelo produtivista acarretou consequências negativas, incluindo degradação ambiental, destruição de ecossistemas, dependência tecnológica, desigualdades de gênero e socioeconômicas, falta de acesso a alimentos saudáveis e preços elevados, afetando principalmente agricultores familiares, camponeses e indígenas, mas impactando também toda a sociedade. No nordeste da Patagônia, esse modelo resultou em um aumento da concentração de terras pelo agronegócio e consequente especulação imobiliária, além do enfraquecimento das economias locais com baixo valor agregado e do deslocamento de famílias rurais para áreas urbanas (Alder et al., 2018; Andrade, 2018).
[bookmark: ZOTERO_BREF_mqLGNlHrUIvw][bookmark: ZOTERO_BREF_twFtastNxorC]	Esse processo gerou uma crise multidimensional, resultando em desemprego, pobreza e indigência(Thomas & Becerra, 2012). Além disso, houve uma redução na participação dos agricultores familiares na produção global de alimentos, aumentando o risco de acesso limitado à comida para a população(Scheinkerman de Obschatko et al., 2018). A crise também contribuiu para a perda de soberania alimentar, com o sistema agroalimentar voltado para exportações em larga escala e para consumo animal, diminuindo a capacidade das regiões de produzirem seus próprios alimentos.
[bookmark: ZOTERO_BREF_1UHz4vZe0mmI]	Diante desse cenário, as feiras de agricultura familiar na Patagônia Argentina surgiram como resposta à crise estrutural. Impulsionadas por agricultores familiares, processadores, consumidores e grupos da sociedade civil, essas feiras trouxeram inovações organizacionais, comerciais, tecnológicas e produtivas. Seu objetivo é facilitar condições justas de intercâmbio que garantam a acessibilidade, segurança e soberania alimentar da população(G. F. Apablaza, 2020; Gazolla & Schneider, 2015; Oostindie & van Broekhuizen, 2008; Perez, 2020).
Organizacionalmente, essas feiras representam uma mudança nas interações entre os atores nos processos de produção, distribuição, intercâmbio e consumo de alimentos, com foco nos valores da economia social e solidária. Comercialmente, implicam uma relação direta entre agricultores familiares e consumidores, eliminando intermediários e resinificando essa relação. Tecnologicamente, envolvem a incorporação de artefatos e processos no cultivo que contemplam o não uso de agrotóxicos, tecnologias sociais e sistemas de pequena industrialização dos produtos. Produtivamente, envolvem a potencialização de culturas usadas para o autoconsumo, a modificação do manejo da terra e da água, e o aumento da produção com a incorporação de máquinas e ferramentas. No fim, a presença das feiras contribuiu com a consolidação de sistemas alimentares alternativos no contexto da coprodução de desenvolvimento rural sustentável(Alcoba, 2011; Caracciolo, 2012; Cassano et al., 2003; Coraggio, 2010; Craviotti & Fernandez, 2022; Garcia et al., 2021; González et al., 2013; Viteri et al., 2020).
	Considerando este contexto este artigo pretende responder a seguente pergunta: Como las férias da agricultura familiar, ao partir da sua emergência, têm contribuído para co-produzir tanto uma agendada política publica como normas locais que ás contemplem?
Para responder estas perguntas, este artigo analisa de forma geral as 53  feiras da agricultura familiar presentes na Patagônia Argentina  e, particularmente as 26 para as quais existem normativas locais sancionadas pelo poder legislativo local. Considerando que cada uma delas possuem contextos sociopolíticos e geográficos diferentes.

[bookmark: _Toc173087517_Copy_1][bookmark: _Toc186887342][bookmark: Ref_Quadro7_number_only]Quadro 1: Lista das 53 Feiras da Agricultura Familiar na Patagônia Argentina
	Nome da Feira
	Cidade
	Estado

	Feira Livre de Horticultores Nahuel Huapi
	Bariloche
	Rio Negro

	Feira de agricultura familiar e economia popular
	Bariloche
	

	Feira Franca
	Bariloche
	

	Feiras integradas
	Campo Grande e Barda del Medio
	

	Feira Municipal de Chimpay
	Chimpay
	

	Feira Municipal Choele Choel
	Choele Choel
	

	Feria Municipal Cinco Saltos
	Cinco Saltos
	

	Feira Vuelta Natural
	Cipolletti
	

	Feira do Centenário
	Coronel Belisle
	

	Agricultores Familiares El Bolsón
	El Bolsón
	

	Feira regional, artesanal e franca El Foyel
	El Foyel
	

	Associação Hortícola General Roca
	General Roca
	

	Feira de expressões artísticas e artesãos Kumelen
	Jacobacci
	

	Feria Municipal Lamarque
	Lamarque
	

	Feira Comunitária Luis Beltrán
	Luis Beltrán
	

	Associação Nehuen
	Mallín Ahogado/El Bolsón
	

	Feira de Nehuén
	Rio Colorado
	

	Frutos de nossas mãos
	Valchetta
	

	Feira Municipal de Viedma
	Viedma
	

	Feira Sauzal Bonito
	Plaza Huincul
	Neuquén


	Feira dos Produtores Vista Alegre
	Vista Alegre
	

	Feira de Artesãos e Produtores da China Muerta
	Plottier
	

	Feira de Mangrullo
	Plottier
	

	Feria Parque España
	Plottier
	

	Feira dos Pequenos Produtores
	Añelo
	

	Feria Municipal
	Senillosa
	

	Feria Municipal de Centenario
	Centenário
	

	Feria de Agricultura Familiar De la Huerta Agroecológica a tu Mesa
	San Patricio del Chañar
	

	De la Tierra para su mesa
	São Patrício de Chañar
	

	Feira Municipal de Artesãos e Produtores de Andacollo
	Andacollo
	

	Feira Municipal de Las Lajas
	Las Lajas
	

	Feira de produtores e artesãos
	Alumine
	

	Feira de Artesãos e Produtores da China Muerta
	Plottier
	

	Produtores Picún
	Picún Leufú
	

	Feira Comunitária de Chos Malal
	Chos Malal
	

	Feria Itinerante de Comércio Justo
	Zapala
	

	Trabun Ruca
	Zapala
	

	Feria Comunitaria de Buta Ranquil
	Buta Ranquil
	

	Feira dos Produtores Rurais
	San Martin de los andes
	

	La Feria Rincón de los Sauces
	Rincón de los Sauces
	

	Feria Kom To Payin
	Neuquén (Planalto)
	

	Feria Hay Producto
	Neuquén Capital
	

	Feira Grande Neuquén
	Neuquén Capital
	

	Feira da Associação dos Produtores Agroecológicos
	Puerto Madryn
	Chubut

	A feira de produtores Frutos del Mar y el Campo
	Puerto Madryn
	

	Feira do Bairro de São Miguel
	Puerto Madryn
	

	Feira dos Produtores do Vale
	Trelew
	

	Feira dos Produtores e Artesãos de 28 de julho
	28 de Julio
	

	Com Sabor Madryn
	Puerto Madryn
	

	Feira de Troca e Venda de Plantas de Rio Grande
	Rio Gallegos
	Santa Cruz

	Feira Produtiva Municipal de Rio Grande
	Rio Gallegos
	

	Feira dos Produtores Familiares
	Rio Gallegos
	

	Expo huerta Santa Cruz
	Rio Gallegos
	


Fonte: Elaboração própria (2023).
	Em seus diferentes contextos, cada uma dos casos analisados exemplificam propostas baseadas na  economia social solidária que se sustentam em praticas agroecológicas. Cada uma das iniciativas analisadas promove o desenvolvimento rural sustentável ao partir de arranjos ambientalmente sustentáveis e socialmente equitativos nos quais cada uma delas ajudou outras feiras da agricultura familiar a desenvolver-se ao partir de compartilhar os seus saberes, fazeres, e práticas.

Marco teórico 
	As políticas públicas desempenham um papel fundamental na promoção, regulação e estruturação da agricultura familiar, considerando sua centralidade nos processos de desenvolvimento rural sustentável. A relevância da agricultura familiar é amplamente reconhecida por seus aportes econômicos, políticos, sociais, culturais, tecnológicos e ambientais(Almada & Adib, 2017; Aranguren et al., 2022; E. Sabourin, 2017; Valencia-Perafán et al., 2020).
	Como assinala Abramovay(2006), as políticas públicas constituem campos de disputa, nos quais diferentes atores sociais — com interesses muitas vezes conflitantes — se confrontam, constroem alianças, firmam acordos, travam lutas e experienciam vitórias e derrotas. Esses processos estão profundamente imbricados com o funcionamento das sociedades democráticas (ainda que por vezes de modo limitado) e republicanas contemporâneas.
	Van der Ploeg(2012a) argumenta que as políticas estatais orientadas ao desenvolvimento expressam os esforços do Estado em estimular, reforçar, restringir ou controlar práticas sociais, econômicas e produtivas. Esses processos são historicamente marcados por conflitos, dado que envolvem não apenas a disputa por orientações específicas de política pública, mas também o controle de recursos estratégicos — políticos, naturais, financeiros, comerciais, tecnológicos e humanos — que lhes são associados(Jara et al., 2019).
	Na América Latina, transformações recentes vêm configurando uma nova morfologia do desenvolvimento agrário, em que a agricultura familiar emerge como alternativa central à reprodução de modelos insustentáveis(Wanderley & de Nazareth, 2001). Nesse contexto, consolida-se um consenso crítico em relação aos efeitos negativos de paradigmas baseados na Revolução Verde, nos ajustes fiscais e na reprimarização produtiva, o que Svampa(2013) denomina “consenso dos commodities”. Esses modelos, segundo diversos autores, têm se mostrado ineficazes para gerar emprego e renda, promover inclusão, distribuir riqueza, preservar os recursos naturais ou enfrentar a crise climática(Abramovay, 2006; Campos Navarrete & Zohar, 2021; Campos et al., 2021; M. Svampa, 2019).
	A hegemonia de racionalidades neoliberais no campo do desenvolvimento — incentivada por instituições multilaterais como o Banco Mundial e o FMI — moldou a formulação e implementação de planos e programas públicos, frequentemente ancorados em condicionantes financeiros e ideológicos(G. Apablaza, 2019; Grisa & Niederle, 2021; Le Coq et al., 2021; Manzanal, 2000; Molina, 2019).
	Grisa e Schneider (2014) identificam três fases na evolução das políticas públicas voltadas à agricultura familiar, cada uma refletindo diferentes conjunturas sociopolíticas: (1) uma fase inicial centrada na agenda agrícola e agrária; (2) uma fase de políticas compensatórias com enfoque assistencialista; e (3) uma fase voltada à inserção em mercados e à promoção da sustentabilidade. No entanto, tais políticas contribuíram, em muitos casos, para aprofundar desigualdades, ampliar a concentração fundiária e promover a expansão de monoculturas voltadas à exportação, prejudicando diretamente os agricultores familiares, que foram tratados majoritariamente como beneficiários passivos, e não como sujeitos ativos na formulação das políticas (Andrade, 2018; Fressoli, Mariano; Marín, 2021; Manzanal, 2000; M. Svampa, 2019).
Contudo, estudos recentes destacam o papel de organizações de agricultores, movimentos sociais e outras entidades da sociedade civil na construção de políticas públicas participativas e contextualizadas, pautadas por agendas democráticas e, em certos casos, impulsionadas por agências internacionais de fomento(G. Apablaza, 2019; Grisa, 2021; Schneider & Gazolla, 2011; van der Ploeg et al., 2012b).
	Na Argentina, por exemplo, a chegada de Néstor Kirchner ao governo em 2003 marcou uma inflexão importante, com a incorporação de novos temas na agenda pública. Nesse sentido, Serafim e Dias (2012) conceituam “agenda” como o espaço de conflitos em que determinados temas passam a ser reconhecidos como problemas públicos com potencial de intervenção estatal. Tal processo, longe de ser técnico, é profundamente político, envolvendo valores, interesses, ideologias e disputas de poder entre os diversos atores sociais.
	As políticas públicas, portanto, são expressões institucionais das disputas em torno da agenda, refletindo os posicionamentos assumidos pelo Estado diante das demandas e correlações de força presentes. Capella(2018) distingue entre a agenda sistêmica, que abrange os temas reconhecidos como relevantes pela sociedade, e a agenda governamental, restrita aos temas efetivamente priorizados pelas autoridades públicas(Cobb & Elder, 1971; Oszlak & O’Donnell, 1997).
	A transição da agenda sistêmica para a governamental requer a mobilização de múltiplos recursos — políticos, científicos, tecnológicos, culturais, entre outros — num processo de convencimento denominado agenda-setting(Birkland, 2019). Trata-se do esforço de atores estratégicos para elevar a atenção sobre determinados problemas e suas soluções possíveis, influenciando a definição de prioridades governamentais.
	Neste marco, o enfoque da construção social das políticas públicas sublinha que a participação ativa de diferentes atores nos processos de formulação e implementação tem efeitos positivos para a justiça, a cidadania e a qualidade democrática (Ingram et al., 2019). Atores como os agricultores familiares e suas organizações não apenas colaboram com a execução das políticas, mas contribuem para sua legitimidade, pertinência e eficácia.
	Apesar disso, como demonstram diversos autores, a agricultura familiar ocupa frequentemente uma posição marginal nas políticas públicas, sendo vista mais como objeto do que como sujeito do desenvolvimento(Alexis Cortés, 2012; Flexor & Grisa, 2016; E. P. Sabourin, 2021).
	Alonso(2023) aponta que as políticas públicas tendem a se basear em duas racionalidades predominantes. A racionalidade artefatual, que propõe soluções a partir da provisão de instrumentos ou tecnologias, negligencia os processos sociopolíticos que condicionam sua eficácia. Já a racionalidade transferencista pressupõe a circulação linear de conhecimento e tecnologia entre quem formula a política e quem a executa, gerando uma divisão sociotécnica do trabalho e obscurecendo as dimensões sociais dos problemas.
	Dessa maneira, torna-se imprescindível adotar abordagens que considerem a complexidade inerente aos processos de formulação e implementação das políticas públicas. Isso inclui a valorização de processos não lineares, multiautorais e situados, nos quais a inovação possa desempenhar papel central na resolução de problemas públicos(Dagnino, 2016; Grisa & Niederle, 2021; Juarez & Becerra, 2013; Kreimer & Vessuri, 2018).
Metodologia
	Os métodos empregados na presente pesquisa  foram de natureza qualitativa, com foco na análise de processo, buscando compreender como a interação entre múltiplos atores e a crescente visibilidade das feiras levaram à sua institucionalização pelo meio da co-construção de uma agenda e à coprodução  marcos normativos locais adaptados às necessidades dos usuários. O uso da abordagem qualitativa foi necessário para ter uma compreensão dos significados e das orientações de nosso objeto de estudo, considerando o espaço-tempo do contexto em que nossa pesquisa se desenvolveu e as configurações pontuais que o mesmo co construiu(Patton, 2015; Richardson, 1996; Rojas, 2012; Sampieri, 2008). 
	Para responder às perguntas de pesquisa a análise se dividiu em duas partes principais. A primeira delas focou na emergência das feiras. Se identificou como o tema foi tratado em jornais, papers e documentos oficiais assim como o publico participante das mesmas e as resistências de comerciantes e do Estado. Ante este processo se deu uma mobilização de recursos e processos de negociação por parte dos atores ligados às feiras para convencer o setor político sobre a sua relevância, inserindo o tema na agenda governamental. As feiras, ao se instalarem em espaços públicos centrais (parques, praças, estações de trem, estacionamentos, rodoviárias,  fabricas abandonadas), ganharam alta visibilidade, tornando-se a expressão de um problema público e catalisando um processo de agenda-setting.  Também foram identificados os diversos atores envolvidos nelas (desempregados, estudantes, agricultores, artesãos, etc.) o que, através das feiras, expressaram intenções e possíveis soluções em um contexto de crise econômica.  
	Numa segunda parte se aborda, como ao partir da consolidação do tema das feiras na agenda publica, surgiu a necessidade de intervenção de organismos locais (prefeituras) para a regulamentação, controle e implementação de instrumentos, uma vez que as feiras estavam na agenda política pública.  e na questão das normas, pois inicialmente não existiam normativas adequadas ou adaptadas para elas. De esta forma se registrou a criação de ordenanças (leis municipais) e regulamentações locais em diversas cidades da Patagônia Argentina. Posteriormente se analisaram as dimensões relevantes presentes nessas normativas, como comercialização, produção, segurança alimentar, proteção ambiental e inclusão social.
[bookmark: _Toc186900071][bookmark: _Toc181883687]A Co-produção de uma Agenda 
	No processo de emergência das feiras da agricultura familiar, a questão das normas foi um elemento de grande relevância, pois na primeira fase da sua trajetória não existiam normas adequadas ou adaptadas para as feiras da agricultura familiar.
	Na fase de emergência das feiras, estas se encontravam por fora de toda normativa local, estadual ou federal, pois elas, como prática, não se encontravam consideradas até o momento e, sim, eram uma questão aluvionar que se volcava desde as periferias e áreas rurais até às cidades, expressando a realidade de milhares de argentinos e patagônicos(Diario Río Negro, 2002a).
	Analisando o processo de construção, é possível indicar uma série de fatores que aconteceram na região e que tiveram relação com a construção da Agenda sobre as feiras da agricultura familiar e sua relação com as normas locais.
[bookmark: ZOTERO_BREF_ZsNMyHivMGs9]	Vamos iniciar pela questão da visibilidade do fenômeno das feiras. Se bem este acontecia nas margens da sociedade cobra relevância a partir de começar a acontecer em locais cêntricos nas cidades  e povoados de toda a patagônia e o país(Diario Río Negro, 2002b, 2002a).
	Considerando o conceito de Agenda usado por Norman Long(2001), esta emerge a partir das feiras como campo de interação, já que elas permitiam expressar intenções e praticar possíveis soluções aos objetivos de uma multiplicidade de atores como: desempregados, estudantes, donas de casa, empreendedores, prestadores de pequenos serviços, agricultores, artesãos, aposentados, empregados públicos, migrantes, povos indígenas, entre outros.
[bookmark: ZOTERO_BREF_xCBSut8m2FdQ_Copia_1]	Como destaca Long (2001), nelas, os atores vinculados com as feiras convergiram suas experiências, valores e interesses nesse contexto específico no qual surgem: num marco de resseção e contração da economia, da renda e do trabalho. Estas experiências são constantemente postas em valor, negociadas e reavaliadas à medida que os atores interagem entre si, enfrentando novas circunstâncias e desafios.
	Um elemento inicial que se destaca nesta Agenda é a visibilidade das Feiras como expressão de uma solução a um problema, em princípio temporal ou circunstancial, que com o passar do tempo e a consolidação da sua trajetória se torna parte da Agenda de política pública.
	Como temos indicado, as Feiras inicialmente não se situaram em espaços marginais, por fora da visibilidade do resto da sociedade, elas se situam em espaços públicos como parques, praças, estações de trens abandonadas pelo Estado, em que era possível expor os bens a uma maior quantidade de público presente(Diario Río Negro, 2001).
[bookmark: ZOTERO_BREF_6OOJBr5X6lnp]	Essa visibilidade gerou por parte das diversas Associações de Comerciantes e do Estado, resistência no sentido em que elas eram consideradas como competência desleal ou diretamente ilegais ou desleais, tanto por sua forma de intercâmbio como pelos tipos de produtos e serviços oferecidos nelas (Diario Río Negro, 2002c; Lmneuquen.com, 2011b, 2013). É visível como a partir destas respostas um setor, neste caso os comerciantes, tentou condicionar e orientar a Agenda de Política Pública na sua matriz sistêmica para proibir a realização das feiras(Capella, 2018; Oszlak & O’Donnell, 1997).
[bookmark: ZOTERO_BREF_LKVjKeZwxxbG]	Nesse sentido, deu-se a mobilização de uma série de recursos por parte dos atores vinculados com as feiras para que uma Agenda Sistêmica(Capella, 2018) pudesse convencer os demais atores, principalmente do setor político, sobre a relevância das feiras para uma grande quantidade de atores e a geração de um processo de negociação em torno de sua regulação e regulamentação. 
[bookmark: ZOTERO_BREF_PF9ru18XVTHm][bookmark: ZOTERO_BREF_aProfOr1viii]	Assim, coletivos auto-organizados, movimentos e organizações sociais contribuíram na construção de uma agenda-setting (Birkland, 1998, 2019), em que uma série de problemas como o acesso aos alimentos, a necessidade de espaços para seu intercâmbio, o desemprego, entre outros poderiam ser parcialmente solucionados a partir das feiras. Dessa forma, ante a expressão das feiras como uma solução massiva, estas começaram a ser consideradas como tema de destaque constante para os responsáveis pela formulação e implementação de políticas públicas municipais, principalmente os vinculados com o controle e a regulamentação (González et al., 2013; Lmneuquen.com, 2011a, 2013).
	
Co-produção de normas
	Instaladas na Agenda de política pública, as Feiras da Agricultura Familiar como solução para o intercâmbio dos agricultores e os consumidores, assim implicou na necessidade da intervenção dos organismos locais por meio das prefeituras para sua regulamentação, controle, criação e implementação de instrumentos. Além disso, geraram-se uma série de ordenanças (leis municipais), nas quais se procurou vincular com processos mais amplos de desenvolvimento local. Estas se conectariam com a primeira e segunda geração de políticas públicas mencionadas por Schneider et al.(2015), transicionado desde o enfoque social e assistencial até à construção de novos mercados.
[bookmark: ZOTERO_BREF_SptAUTmqadZW]	As políticas públicas até o momento da emergência das feiras da agricultura familiar tinham sido desenvolvidas considerando as caraterísticas dos agentes de grande escala, sendo de grande dificuldade por parte dos atores da agricultura familiar cumpri-las(González et al., 2013; Logiovine, Sabrina, 2022; Oszlak & O’Donnell, 1997; Schneider, 2016). 
[bookmark: ZOTERO_BREF_V29ji23BVCZM]	Nessa construção, foi de grande relevância a participação dos agricultores familiares e suas organizações (principalmente federações, associações civis, cooperativas e mutuais), assim como outras vinculadas com diversos atores da sociedade civil trabalharem com elementos como os direitos humanos, a segurança alimentar, e o acesso aos alimentos para gerar novas ou adequar as normativas e as políticas públicas(González et al., 2013; Thomas, 2020)
[bookmark: ZOTERO_BREF_TMvS5n1Rjh8O]	A partir disso, deram-se em diversos âmbitos processos de coprodução de normativas que tentaram dar conta da totalidade do processo produtivo dos alimentos, contemplando os diversos tipos de produtores, elaboradores, distribuidores e consumidores, ao mesmo tempo que coexistiam com marcos já existentes(Argentina.gob.ar, 2020; FONAF, 2006; González et al., 2013).
[bookmark: ZOTERO_BREF_RToUEB8R7AmB]	Essa participação implicou num nível de governança por parte dos agricultores familiares no processo de elaboração das normativas no nível local, mas também na sua difusão nos âmbitos regionais, tendo influência positiva no âmbito social, político e material(Ingram et al., 2019; Niederle et al., 2020; Schneider et al., 2015).
[bookmark: ZOTERO_BREF_D5i3mE6l6YGw]	A quantidade de normativas e regulamentações sobre as feiras, no caso da região patagônica, é expressiva, reforçando que neste processo de coprodução foi necessária uma série de elementos como a construção de agenda, a proposta de soluções, a incidência para que elas fossem consolidadas em marcos normativos que permitissem que as feiras acontecessem e que implicaram na utilização das capacidades dinâmicas dos feirantes assim como um alto nível de compromisso com a negociação e o estabelecimento de acordos(G. F. Apablaza, 2020; Teece, 2018).

Dimensões relevantes nas ordenanças e regulamentações
[bookmark: ZOTERO_BREF_zkObcHAUUb6a]	A presença nas ordenanças e normativas de uma série de dimensões (Tabela 2) como comercialização, produção, segurança alimentar, proteção ambiental, e inclusão social expressam os elementos emergenciais e visibilizaram ausências que até o momento eram invisibilizados(Altschuler et al., 2020). 
[bookmark: _Toc186887350]Tabela 2: Dimensões relevantes nas ordenanças e regulamentações
	Dimensão
	Elementos promovidos

	Comercialização
	· Venda direta de produção local;
· Organização, uso e apropriação de espaços públicos e comunitários;
· Articulação com programas do governo Estadual e federal.

	Produção
	· Comercialização de artigos artesanais, agrícolas e alimentícios;
· Industrialização de excedentes;
· Mecanismos para facilitar o acesso à terra;
· Descontos fiscais progressivos aos agricultores familiares que implementam práticas de valor agregado no local e serviços ambientais;
· Linhas de crédito com taxas de juros subsidiadas para financiar a aquisição de insumos, máquinas e outros elementos, necessários para a produção.

	Segurança Alimentar
	· Responsabilização dos feirantes pela limpeza e organização de seus postos, incentivando a preservação do espaço físico;
· Estabelecimento de processos de fiscalização internos e externos;
· Formação em boas práticas de produção e manipulação de alimentos;
· Promoção de sistemas de certificação participativa;
· Produção de sementes nativas;
· Acesso a Mercados Ampliados: colocando a produção local em mercados mais amplos, facilitando o acesso a novos mercados e consumidores;
· Promoção de hábitos alimentares saudáveis na comunidade.

	Proteção ambiental
	· Práticas agroecológicas ou orgânicas;
· Economia circular.

	Inclusão social
	· Critérios de participação considerando o território, historial produtivo, gênero e nível socioeconômico;
· Igualdade de Gênero;
· Fortalecimento da Organização: promovendo o associativismo e a cooperação;
· Ênfase nos produtores locais;
· Emprego e renda no meio rural de forma sustentável.


Fonte: Elaboração própria (2023).
	As normativas, ao serem a expressão das lutas, negociações, diálogos e consensos que se dão nos espaços cívicos e públicos ocupados pelos agricultores familiares no processo de implementação das feiras durante sua trajetória, contribuem com a institucionalidade do processo na sua totalidade, ao mesmo tempo que reforçam espaços de intercâmbio orientados a facilitar acessibilidade e segurança alimentar.

Conclusões:
	A análise empreendida neste artigo evidencia que as feiras da agricultura familiar da Patagônia argentina constituem muito mais do que simples espaços de comercialização direta entre produtores e consumidores. Elas se configuram como arenas sociopolíticas dinâmicas onde múltiplos atores — agricultores familiares, consumidores, organizações da sociedade civil, governos locais, comerciantes e outros segmentos sociais — interagem, disputam sentidos, mobilizam recursos e, por meio de processos participativos, coproduzem políticas públicas e normas locais.
	Em primeiro lugar, foi possível demonstrar que a emergência dessas feiras ocorreu como resposta direta à crise multidimensional gerada pelo modelo agroexportador hegemônico. Ao ocuparem espaços públicos centrais, tais iniciativas adquiriram alta visibilidade social e política, tornando-se expressões concretas de um problema público: a precariedade dos sistemas agroalimentares locais, a exclusão de agricultores familiares dos circuitos econômicos dominantes e a dificuldade crescente de acesso da população a alimentos saudáveis. Essa visibilidade funcionou como gatilho para um processo de agenda-setting, no qual as feiras foram reconhecidas como fenômeno relevante no âmbito da agenda sistêmica e, posteriormente, da agenda governamental.
	Em segundo lugar, o estudo mostrou que a inclusão das feiras na agenda política pública não se deu de forma linear nem tecnocrática, mas sim por meio de processos de negociação e incidência política, nos quais os sujeitos vinculados a essas experiências desempenharam papel ativo. Atores sociais mobilizaram repertórios de ação coletiva, alianças institucionais e discursos legitimadores que permitiram deslocar o tema das margens para o centro das arenas decisórias locais. Tal dinâmica confirma a importância da coprodução na fase de definição da agenda.
	Em terceiro lugar, constatou-se que a coprodução não se limitou à agenda, mas se estendeu à elaboração e implementação de marcos normativos locais. As ordenanças e regulamentações aprovadas em 26 localidades patagônicas resultaram de processos participativos que incorporaram dimensões cruciais para o fortalecimento dos sistemas alimentares locais: comercialização direta, práticas agroecológicas, segurança e soberania alimentar, proteção ambiental, inclusão social e igualdade de gênero. Esses instrumentos normativos não foram meras adaptações burocráticas, mas expressões institucionalizadas das lutas e negociações travadas nos espaços públicos, contribuindo para a consolidação de arranjos locais de governança alimentar.
Além disso, as normas produzidas apresentam caráter inovador ao reconhecer e valorizar as especificidades da agricultura familiar, criando condições jurídicas e institucionais adequadas para sua reprodução social e econômica. Elas também evidenciam a capacidade dos agricultores familiares e suas organizações de exercer governança normativa, influenciando diretamente a formulação de políticas municipais e contribuindo para a redefinição de prioridades públicas.
	Por fim, este estudo permite afirmar que as feiras da agricultura familiar da Patagônia argentina são simultaneamente expressões de resistência e de inovação institucional. Ao mesmo tempo que surgem como resposta à crise imposta pelo modelo agroexportador, constituem espaços de construção de alternativas para o desenvolvimento rural sustentável, articulando práticas agroecológicas, valores da economia solidária e processos democráticos de formulação de políticas públicas.
	Do ponto de vista teórico, o caso analisado reforça a pertinência de abordagens que enfatizam a coprodução social das políticas públicas, destacando a centralidade dos atores locais e das práticas cotidianas na conformação de agendas e normas. Do ponto de vista prático, demonstra que a institucionalização de experiências territoriais inovadoras requer não apenas o reconhecimento estatal, mas também a capacidade de ação coletiva e de mobilização política dos sujeitos envolvidos.
	Em síntese, a experiência patagônica oferece lições relevantes para outras regiões da América Latina que buscam fortalecer sistemas alimentares alternativos e democratizar os processos de formulação de políticas públicas. Ao articular a construção de agenda e a coprodução normativa, as feiras da agricultura familiar mostram-se instrumentos potentes para promover transformações socioambientais ancoradas no território, contribuindo para a consolidação de um desenvolvimento rural mais justo, sustentável e democrático.
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